
Rio Branco-AC, quinta-feira
28 de maio de 2015.
ANO XXIII Nº 5.409118 DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO

0100901-50.2015.8.01.0000 - Cumprimento Provisório de Sentença. Reque-
-

drigues da Silva. -

Francisco Djalma. Tipo de distribuição: Prevenção ao Magistrado. 

PORTARIAS

Nº 620, de 20.5.2015 – Considerando o teor do Ofício nº 155/2015, oriundo do 
2º Juizado Especial Criminal da Comarca de Rio Branco;
Art. 1º - Revoga a Portaria nº 1111/2014, que atribuiu à servidora Dorizete 
Ferreira de Almeida Dantas -
-PJ, para atuar como Assistente de Juiz do 2º Juizado Especial Criminal da 
Comarca de Rio Branco.

Nazário, Técnico Judiciário.
Art. 3º - Os efeitos desta portaria entram em vigor a partir de 1º de junho do 
corrente ano.

Nº 621, de 25.5.2015 – Considerando o teor do Ofício nº 189/2015, oriundo da 
Secretaria de Precatórios; designa o servidor Ademilton Pessoa de Oliveira, 
Assessor Técnico da Secretaria de Precatórios, para responder, cumulativa-
mente, pelo cargo de provimento em comissão de Secretário de Precatórios 
da Presidência deste Tribunal, no período de 20 a 22 de maio do corrente ano, 
tendo em vista o afastamento do titular para participar da 4ª reunião de trabalho 
de Gestores de Precatórios na cidade de Gramado-RS.

PORTARIA Nº 623/2015

A Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Acre, Desembargadora Ce-
zarinete Angelim, no uso de suas atribuições legais,

Considerando os termos do art. 2º, caput, inciso V, da Resolução Pleno nº 
161, de 9 de novembro de 2011; 

RESOLVE:
Art. 1º Designar os Desembargadores a seguir nominados para atuarem no 
Plantão Judiciário de Segundo Grau, no período descrito abaixo:

DIAS DESEMBARGADOR (A)

01.06 a 08.06.2015 Desembargadora Eva Evangelista

08.06 a 15.06.2015 Desembargador Adair Longuini

15.06 a 22.06.2015 Desembargadora Waldirene Cordeiro

22.06 a 29.06.2015 Desembargador 

29.06 a 06.07.2015 Desembargador Laudivon Nogueira

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir desta data.
Publique-se.
Rio Branco, 26 de maio de 2015.

Desembargadora Cezarinete Angelim
Presidente 

PORTARIA Nº 624/2015

A Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Acre, Desembargadora Ce-
zarinete Angelim, no uso de suas atribuições legais,

Considerando os termos do art. 2º, inciso V, da Resolução Pleno nº 161, de 9 
de novembro de 2011; 

RESOLVE:

Art. 1º Convocar os servidores da Diretoria Judiciária, a seguir nominados, para 
atuarem no Plantão Judiciário de Segundo Grau, no período descrito abaixo:

DIAS Servidor Convocado

 01.06 a 03.06.2015,
23.06 a 06.07.2015

Victor Matheus M. Minikoski (Diretor Judiciário)

04.06 a 22.06.2015 José Vicente Almeida de Souza (Gerente de Feitos Judiciais)

Art. 2º Os servidores permanecerão em , na forma do 
art. 1º, § 2º, inciso II, e art. 2º, § 4º, ambos da Resolução Pleno nº 161, de 9 de 
novembro de 2011.  
Art. 3º Far-se-á o atendimento do Plantão Judiciário preferencialmente pelo 
telefone institucional (068) 9984-6167.  
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor a partir desta data.
Publique-se.
Rio Branco, 26 de maio de 2015.

Desembargadora Cezarinete Angelim
Presidente

PORTARIA N.º  647/2015

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ACRE, 
DESEMBARGADORA CEZARINETE ANGELIM, no uso de suas atribuições, 
especialmente o disposto no art. 16, II da Lei Complementar Estadual nº 
221/2010 e no art. 51, incisos I e LX do Regimento Interno; 

Considerando o teor do Ofício GABJU/CRIM N. 111, de 25 de maio de 2015, 

RESOLVE:

Designar o Juiz de Direito  para, sem prejuízo 
de suas funções, responder pela Comarca de Capixaba, no dia 28.05.2015.
Publique-se.

Rio Branco, 27 de maio de 2015.

Desembargadora Cezarinete Angelim
Presidente

TERMO DE DISTRATO DO TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 11/2011
Processo nº 0001866-59.2011.8.01.0000

PARTES COOPERANTES: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ACRE 
e a PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO DO ACRE.

OBJETO: Fica rescindido o Termo de Cooperação Técnica nº 11/2011, cujo 
objeto é a permissão de acesso virtual, pelos membros da PGE, ao Sistema 
de Automação do Judiciário – e-SAJ, incluída a permissão de uso do Sistema 

DATA DE ASSINATURA: 26/05/2015.

ASSINAM: A Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Acre, 
Desembargadora Cezarinete Angelim, e a Procuradora-Geral da Procuradoria 
Geral do Estado do Acre, Dra. Maria Lídia Soares de Assis.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ARP nº 71/2015. Pregão Eletrônico SRP nº 65/2014. Empresa registrada: L. 
M. Ladeira e Cia. Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 06.926.016/0001-06. Objeto: 
Aquisição de material odontológico e medicamentos em geral. Valor total do 
registro: R$ 6.990,05 (seis mil novecentos e noventa reais e cinco centavos). 
Prazo de vigência: Doze meses, a partir da publicação deste extrato. Gestor: 
Titular da Gerência de Bens e Materiais, ou outro servidor a ser designado pela 
Administração. Signatários: Desembargadora Cezarinete Angelim, Presidente 
do Tribunal de Justiça do Estado do Acre, e Lucas de Morais Ladeira, 
representante da empresa.

Rio Branco/AC, 27 de maio de 2015.

Hélio Oliveira de Carvalho
Gerente de Contratação

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ARP nº 72/2015. Pregão Eletrônico SRP nº 65/2014. Empresa registrada: 

o nº 11.824.928/0001-07. Objeto: Aquisição de material odontológico e 
medicamentos em geral. Valor total do registro: R$ 6.692,20 (seis mil seiscentos 
e noventa e dois reais e vinte centavos). Prazo de vigência: Doze meses, 
a partir da publicação deste extrato. Gestor: Titular da Gerência de Bens e 
Materiais, ou outro servidor a ser designado pela Administração. Signatários: 
Desembargadora Cezarinete Angelim, Presidente do Tribunal de Justiça do 
Estado do Acre, e Alan Elias Kamel, representante da empresa.

Rio Branco/AC, 27 de maio de 2015.

Hélio Oliveira de Carvalho
Gerente de Contratação

EDITAL Nº 04/2015

A Presidente do Tribunal de Justiça, Desembargadora Cezarinete Angelim, no 
uso de suas atribuições legais,

Considerando a nova orientação do Conselho Nacional de Justiça acerca da 
dotação de pessoal, o que consectariamente vislumbra uma distribuição da 
força de trabalho e de orçamento nos órgãos do Poder Judiciário de primeiro 
e segundo graus;
Considerando ainda que a política nacional de priorização do primeiro grau 
de jurisdição inclui, dentre outros pontos estratégicos, a alocação de pessoas, 
sendo imprescindível parametrizar essa inovação em todas as nomenclaturas 


